
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1227814 - SP 
(2018/0000751-8)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PITAGORAS FERREIRA DE MOURA 
AGRAVANTE : ABRAHAO SILVA LIRA 
AGRAVANTE : AILTON DIOGO DE MAGALHÃES 
AGRAVANTE : ALDERICO ALVES PIZANI 
AGRAVANTE : ANTENOR FRACASSO 
AGRAVANTE : ANTONIO MANETTA 
AGRAVANTE : ANTONIO MARTINS DA SILVA FILHO 
AGRAVANTE : ANTONIO RICARDO BACCI 
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO MONTEIRO 
AGRAVANTE : FRANCELINO DOS SANTOS PEREIRA 
AGRAVANTE : JOAO ANTONIO ANDRE DIEGUES 
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO MULLER 
AGRAVANTE : JURACI JOSÉ ROSA 
AGRAVANTE : LAURENTINO MUNHOZ PERES 
AGRAVANTE : MANOEL OTAVIO RIBEIRINHO 
AGRAVANTE : NILTON BERNARDINO DE FREITAS 
AGRAVANTE : ONILDO PEREIRA DOS SANTOS 
AGRAVANTE : OSCAR GUILHERME DA SILVA 
AGRAVANTE : OSWALDO DE NAPOLIS 
AGRAVANTE : PAULO BARBOSA 
AGRAVANTE : PEDRO MARIO DA SILVA 
AGRAVANTE : REINALDO ILDEFONSO PINTO 
AGRAVANTE : SEBASTIAO AUGUSTO DE SILVA 
AGRAVANTE : SILVIO COQUEIRO 
AGRAVANTE : UNILDO RODRIGUES DE CARVALHO 
AGRAVANTE : VANDERLEI DE FREITAS 
AGRAVANTE : WALDEMAR DE BRITTO 
ADVOGADOS : ANTONIO ROBERTO SANDOVAL FILHO  - 

SP058283 
RICARDO FALLEIROS LEBRAO  - SP126465 
MESSIAS TADEU DE OLIVEIRA BENTO 
FALLEIROS  - SP250793 
VICTOR SANDOVAL MATTAR E OUTRO(S) - 
SP300022 

AGRAVADO  : CAIXA BENEFICENTE DA POLICIA MILITAR DO 
ESTADO DE SAO PAULO 

ADVOGADO : REBECCA CORRÊA PORTO DE FREITAS E 
OUTRO(S) - SP293981 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA 
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AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO SUSCITADA. PRECEDENTES. 
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a 
teor da Súmula 211/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a admissão de prequestionamento 
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 
lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
10/4/2017). 
3. Agravo interno não provido.

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                    
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